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ATA N° 132 - SESSÃO SOLENE DO EGRÉGIO TRIBUNAb----
REGIONAL ELEITORAL DE ｾｾＱａｔｏ GROSSO DO SUL

Aos dezesseis dias do mês de setembro de mil novecentos e noventa e

sete, às dezoito horas, reuniu-se, em sessão solene, o egrégio Tribunal

Regional Eleitoral de Mato Grosso do Sul, sob a presidência do Exmo

Sr. Des. Rêmolo Letteriello. Estiveram presentes os EX1110S Srs. Juízes:

Des. José Augusto de Souza, Romero Osme Dias Lopes, Odilon de

Oliveira, l\'iário Eugênio Peron e Luiz de Lima Stefanini, Procurador

Regional Eleitoral. O Desembargador Presidente declarou abel1a a pre­

sente sessão e, dando início à cerimônia de posse dos mais novos mem­

bros deste egrégio Tribunal, determinou ao Diretor-Geral que proce­

desse à leitura do Termo de Posse e Compromisso do ｅ ｘ ｾ ｉ ﾰ SR DR

SIDENI SONCINI PIl\1ENTEL, como membro efetivo, na classe de

.Juiz de Direito, de acordo com o disposto nos arts. 120, § 1°, inciso I,

alínea "b", da Constituição Federal, e 6° do Regimento Interno deste So­

dalício - Resolução nO 125, de 26.10.93 -, cargo para o qual foi indicado

pelo colendo Tribunal de Justiça deste Estado, em sessão ordinária reali­

zada em 11.9.97, conforme comunicação através do Otlcio nO 308/97­

DCSrv1, de 11.9.97, daquela Corte. Em nome da C0l1e, o Senhor Presi­

dente recebeu do empossado seu compromisso, nos seguintes termos:

"PROl'vIETO DESEMPENHAR BEM E FIELMENTE OS DEVERES

DE MEU CARGO. CUMPRINDO E FAZENDO CUMPRIR A

CONSTITUIÇÃO E AS LEIS". Declarando-o, a seguir, empossado. Lido

e achado confórme, foi devidamente assinado por todos os membros.

Passou-se, então, à leitura, pelo Diretor-Geral, do Termo de Posse e
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COJnpromisso do EXNr SR. DR JORGE EUST.<\CIO DA SILVA

FRIAS, como membro substituto do Exmo Sr. Dr. Sideni Soncini Pi­

mentel. na classe de Juiz de Direito, de acordo com o disposto nos aliso

121, § 2°, da Constituição Federal, e 6°, C.c. o 11, inciso IX, do Regimen­

to Interno deste Sodalício - Resolução nO 125. de 26.1 0.93 -, cargo para

o qual foi indicado pelo colendo Tribunal de Justiça deste Estado, em

sessão ordinária realizada em 11.9.97, conforme comunicação através do

Oficio n° 3ü7!97-DCSM, de 11.9.97, daquela Corte. Em nome da Corte,

o Senhor Presidente recebeu do empossado seu compromisso, nos se­

guintes termos: "PROMETO DESEMPENHAR BEM E FIELMENTE

OS DEVERES DE MEU CARGO, CUMPRINDO E FAZENDO

CUI\1PRIR A CONSTITUIÇÃO E AS LEIS", declarando-o, a seguir,

empossado. Lido e achado conforme, fl)í devidamente assinado por todos

os membros. O ExmO Sr. Des. José Augusto de Souza: "Foi com gran­

de satisfação que recebi, da digna Presidência deste Sodalício, a in­

curnbência de, nesta oportunidade, fazer, em nome da Corte, a sauda­

ção aos ilustres empossandos, os Juízes SlDE1VI SONCINI PL\lE1vTE..l ...

e JORGE EUSl:cicIO DA SILVA FRIAS, como novos membros desta

Casa. Para mim, tal satisfação torna-se maior cúnda por falar de ami­

gos. Esta alegria !j'e renova no momento em que passo a proferir algu­

mas palavras a respeito de ambos. O Dl". SIDE1VI SOlVCLVI

PlA1ENTEL, brasileiro, natural de Jales, SP, nascido aos 16.02.52, fi­

lho de Angelo J,'iana Pimentel e de Afaria de Lourdes Soncini Pimentel.

casado com J11aria .Aparecida Gonçalves Pimentel, advogada, tendo

comofilhos Renata Gonçalves Pimentel, Rodrígo Gonçalves Pimentel e
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Ana Carolina Gonçalves Pirnentel,' formado peJa Faculdade de Direito

de São José do Rio Preto, SP, em 31.12. 76, ingressou na magistratura

de5'te Estado em 1 ｾ 5. 81. fendo ,sü}o designado inicialmente para a co­

marca de Porto Alurtinho,' depois, foi remol!ido para a de ｃ ｯ Ｎ ｜ ｾ ｩ ｬ Ｑ ｬ Ｎ Foi

promovido para a de A.quidauana; removido para Cassilândia e pro­

movido para Campo Grande em 27.11.87. Inicialmente, foi Juiz Titular

da 7a Vara Criminal e depois renlOvido para a 12a Vara Cível, hoje Ｗ ｾ

sendo que antes serviu corno Juiz Auxiliar da Corregedoria-Geral de

Justiça do Estado, levado pelo então Corregedor-Geral, Des. Rêmolo

Letteriello. Foi Juiz Eleitoral em Porto Afurtinho. Coxim, Cassilândia e

na 35a Zona Eleitoral desta Capital. É Juiz Titular do 10 Juizado Cível

de Pequenas Causas desta Capital e membro do Conselho de Supervi­

são dos Juizados de Pequenas Causas do Estado. Exerceu vários car­

gos nas diretorias da ilAL4.NSUL, sendo que no biênio 95/96 e:rerceu a

presidência. Por sua vez, o Dr. JORGE EUSTAcIO DA SILVA FRIAS,

ingressado na magistratura em 1982, ocupa atualmente a titularidade

da 1a Vara da Fazenda e Registros Público,')' desta Capital e é Juiz

Eleitoral da 36a Zona, também desta Capital. Desenlpenhou suas ,fi,m-

ｾ . d' t L" -. d S I "r . , C.., (j"çoes jU lcanes em l'atllna o u, j\(H1lrW e, agora, emampo rcm-

de, É também um devotado ao interesse da coisa pública e tem, nestes

anos, servido nossa associação. liqje, ambos os juízes chegam a esta

Corte por merecimento próprio, pelo descortino e segurança etn suas

funções, desenvolvidas ao longo dos anos e, sem dúvida alguma, re­

presentam aquilo que temos de melhor dentro da cultura jurÍdica da

rnagistratura sul-mata-grossense. Este Tribunal sentir-se-á. gratlflcado
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pela presença dos ilustres juízes e temos a certeza de que continuarâó,

como sempre, dando a cada Ulll o que é seu e distribuindo a verdadei­

ra jus/iea. Em nome do.s' membros deste Sodalício, recebam, cotn satis-
L' " •

fação, nossas boas-vindas, augurando sempre uma proficua adminis­

tração da Justiça Eleitoral deste Estado. O Exmo Sr. Dr. Sidcni Son­

cini Púncntcl: ''Inicialmente, agradeço as palavras elogiosas dLspen­

sadas pelo querido amigo, Des. José ,Augusto de Souza, quando da

saudaçãofeita em nome desta Corte, cl4a generosidade e simpatia sôO

traços lnarcantes enl seu modo de ser. Tenho consciência de que tudo

deve ser creditado à nos.';a amizade. Senhor Presidente. Demais l'vfem-

bros deste Tribunal. Posse rnais süuples, no gabinete da presidência,

seria mais adequada à minha personalidade. Contudo, imposiçào re-

gimental e o desejo de proporcionar maior ｣ Ｐ Ｑ ｾ ｦ ｯ ｲ ｴ ｯ aos que me deram

a honra de comparecer a esta solenidtlde é que me fez optar pela posse

neste plenário, palco de um misto de história e cultura jurídicas. Hoje,

é dia de júbilo e, para mim, de 11luita emoção. Para o juiz, que outro

título não ostenta que não o de juiz, aS5'umir o cargo de juiz do Tribu­

nal Regional Eleitoral, classe dos Jnagistrados, constitui honra inex­

cedível, principalmente sucedendo um dos rnais brilhantes magistrados

deste Estado. Dl'. Divoncir Schreiner Alaran, a quem rendo homena­

gens e promessa de procurar espelhar-me em seu brilhante trabalho.

Ao ser investido no cargo de juiz na rnais alta Corte de Justiça Eleito­

ral deste Estado, comjuramento prestado, após mais de três lustros de

magistratura estadual, dos quais, com certeza, dois deles prestados

concomitantemente à Justiça Eleitoral, tenho consciência exata das
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graves responsabilidades que me esperam. n-abalhei, como fazenl to­

dos os magistrados, com afinco, dedicando-me no incessante rnanuseio

dos processos, na ｢ ｕ ｾ Ｇ ｩ Ｇ ｣ ｡ da verdade real, a fim de que nào se violente

a liberdade do cidadão, nzas tambénl conl os olhos voltados à realida­

de atual, por mais de 10 horas diárias, inclusive feriados, sábados e

domingos. sacr(ficando indispeu&iveís momentos de lazer e atendi­

mento à fmnilia. Chego, agora, jubiloso a este Sodalicio,' em verdade,

nova poJjia me é imposta. vez que questões outras, de natureza públi-

ca, que ntio as cíveis e de pequenas causas, desafiarão o meu intelecto,

rnas a honra de sen'ir a e/:ita augusta Casa da Justiça Eleitoral carn­

pensará qualquer esforço, para nlio deslustrar sua tradiçZío, onde

pont?fkaram renomados membros. COlno representante da classe dos

magistrados, trago para esta mais alta Corte de Justiça, a experiência

haurida em nzais de 16 anos de judicatura: essa e.\]Jeriência, apesar de

ins14lciente, pennife que lhes prometa muita dedicação e trabalho. sem

e.sTorecimento, corno já o vinha ft7zendo. Procurarei cumprir os prazos

regimentais e empenhar-me-ei para distribuir a melhor justiça, man­

tendo-me escravo da lei, denlais princípios de direito e principalmente

de minha consciência. Vivem-se momentos de trans+ormacões decisi-Jl ｾ

vas, nlarcadas pelos avanços vertiginosos da ciência e da técnica, pelo

domínio crescente dos' mecanismos da infonnática e do próprio homem

sobre as força.s· da natureza. Não se consegue, entretanto, encontrar

uma era de paz e tranqüilidade, vivendo num país conturbado por en­

trechoques de problemas sociais, que a cada dia, ganham amplitude e

virulência inquietadoras, tal qual ocorre com os nossos irnu10s que
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lutam por uma reforrna agrária e uma paz no campo, sem contudo,

obterenl soluções, porque as autoridades encarregadas do equacio­

narnento dessas questões se mantêm imunes à repercu.s',<.;ão de lai,";

problenzas e seus reflexos. Destaque-se, ainda, as reformas previden-

ciária, administrativa e do judiciário, que introduzem mod(ficações na

estrutura do Poder Judiciário: as garantias constitucionais dos magis­

trados e a aulonornia financeira e administrativa da magistratura.

iVessa conju;ntura, o juiz é chamado para colaborar para o desenvol­

vimento e o processo no plano jurídico e social, e_Yigindo-lhe argúcia,

critério, prudência, energia e independência, visando ao bem cornurn e

à paz da coletividade, Este egrégio Tribunal espelha a consciência ju­

rídica do Pais e deste E'j'lado, solucionando os conflitos que lhe com­

petem, refletindo os ideais e os anseios do nosso povo. Os solapadores

do Poder Judiei/trio procuram envolver a magistratura em onda de

descrédito e !:;ào cegos à realidade da justiça, porque se esquecem de

que a falta de recursos tem sido UJlla das causas que d{ficultanl a rno-

demiulção do poder, ignorando que a con5'ignação orçamentâ.ria que

se lhe destina é ÍI?flma. Esses J'nesmos críticos procuranl criar cons-

trangimentos à instituição, defendendo o controle externo do judiciá­

rio, ou um conselho nacional de administracão da justica, com in-
jo ....) .

fluências e,s'tran!las, autêntico retrocesso, que compromete as l Ji/órias

democráticas conquistadas através dos anos, criando situaçâó delica­

da, deprimente e hwnilhante para a rnagistratura. lVào precisamos de

tutela, porque sabemos nos policiar, /1 submissllo do Poder Judiciário

à ingerência dos demais poderes seria, alénl de autêntico retrocesso, a
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supressâo da liberdade democrática num Estado de Direito. Em ver­

dade esse controle já e.Yiste, quer pela participaçào da OAB nas ban..

ca.S' examinadoras nos concursos de ingres:·;o,· quer pelos Tribunais de

Contas; quer pelo quinto constitucional com participaçllo do Alinisté­

rio Público e advogado:)' no.')' Tribunais Superiores, etc. Portanto, a

autonomia e a independência do Poder Judiciário SilO teóricas, já que

seus atos são rigorosamente controlados. Teme-se que o desconheci­

mento da realidade do Poder Judiciário ftlça com que os nossos par­

lmnentares tratem as reformas em nível de desinformaçào. l!.-'ncerrada

eS.')'(1 digre:i;sâo, retorno à razão desta solenidade. Senhor Presidente.

alçando o derradeiro degrau da judicatura eleitoral neste Estado,

quero, juntamente com meu colega Jorge Euslácio da Silva Fdas, ren­

der respeitosa homenagem ao Pleno do egrégio Tribunal de Justiça

deste Estado, que nos distinguiu conl a enobrecedora escolha de nos­

sos nmnes à indicação para participar de.<·;te Sodalício; agradecemos,

tambénl, àqueles que vieram trazer-nos a honra e a ｳ｡ｴｩＮｾｦ｡￧￣ｯ de sua

presença e aos colegas, demais membros deste Tribunal e fimeíonário.'J'

desta Corte. AgradecenlOs ao Pai Celestíal pela terra tão amada, ri

lÍnica que nasceu sob o signo da Santa CrtlZ, nosso Bra.s'il, e por tudo o

que tenlOS recebido: somos-lhe eternos devedores, fazei de nós segun­

do a Sua vontade. Por fim, rogatnos ainda a Deus que continue nos

iluminando e inspirando nos julgamentos, fazendo-nos corresponder à

cOf!fiança que ora nos é depositada, e à altura das tradições do nobre

cargo em que ora somos investidos neste tradicional e alto Pretório.
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Aluíto obrigado a . 1 ｾｊlOaos . NADA MAIS HAVENDO, FOI
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ENCERRADA A SESSÃO. E, para constar, após datilografada a pre­

sente ata e procedida a sua leitura e ratificação, vai assinada pelo De­

sembargador Presidente e pelo Diretor-Geral deste Tribunal.
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